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MÉDICO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. ERRO MÉDICO. NEXO 
CAUSAL. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. QUANTUM
 INDENIZATÓRIO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem 
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, tendo em vista a incidência do óbice da Súmula n. 
7 do STJ.

2. A revisão pelo STJ de indenização arbitrada a título de danos 
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do 
STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. ERRO MÉDICO. NEXO 
CAUSAL. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. QUANTUM
 INDENIZATÓRIO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem 
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, tendo em vista a incidência do óbice da Súmula n. 
7 do STJ.

2. A revisão pelo STJ de indenização arbitrada a título de danos 
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do 
STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO interpõe agravo interno contra julgado da Presidência que, com amparo 

no art. 21-E, V, do RISTJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial em razão da incidência das Súmula n. 282, 284 e 356 do STF e 7 do STJ 
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(fls. 1.029-1.032).

A parte agravante argumenta, inicialmente, serem inaplicáveis ao caso as 

Súmulas n. 282 e 356 do STF, porquanto o acórdão recorrido acolheu em parte seu 

pleito, reduzindo o valor da indenização pelos danos morais, apesar da negativa de 

vigência dos arts. 186, 188, I, 884 e 927 do Código Civil. Aduz, assim, que foi 

cumprido o requisito do prequestionamento, ainda que implícito. 

Defende ser inaplicável ao caso o óbice da Súmula n. 7 do STJ, já que o 

cerne da questão é a responsabilidade do plano de saúde por arcar com danos 

morais excessivos.

Impugna, por fim, o óbice da Súmula n. 284 do STF sob a alegação de 

que as razões dos recursos, agravo e recurso especial demonstram a negativa de 

vigência do Código Civil.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão ou sejam os autos 

submetidos ao colegiado. 

Impugnação às fls. 1.055-1.068.

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

Ainda que se possa considerar prequestionada a matéria, verifica-se que 

a Corte a quo, baseada nas premissas fáticas dos autos, mais precisamente no laudo 

pericial, concluiu que houve relação de causalidade entre os procedimentos 

médicos realizados pela parte agravante e as sequelas experimentadas pelo ora 

agravado. Observe-se (fl. 948):

 
E no caso em tela o laudo pericial concluiu que "houve colocação inadequada 

do parafuso do pedículo esquerdo de L5, o que ocasionou compressão da raiz 
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nervosa e dor. Em que pese a doença da coluna vertebral e a indicação do tratamento 
cirúrgico, o entendimento deste perito é de que há nexo causal entre a primeira 
cirurgia e o comprometimento da raiz de L5 à esquerda pela compressão causada 
pelo parafuso utilizado para fixação da coluna(...)" (grifei).

Ainda, esclareceu o perito que o parafuso utilizado na cirurgia para a fixação 
da coluna do apelado foi instalado à esquerda na vértebra L5 e atingiu o forâme, 
abertura formada na vértebra pela qual passam nervos espinhais. E que quando da 
segunda cirurgia, conquanto a situação já fosse identificável, não houve retificação 
do procedimento. Somente em uma terceira oportunidade, ante a continuidade da dor 
sentida pelo apelado, o terceiro cirurgião retirou o parafuso colocado na primeira 
cirurgia, recolocando outro, em posição adequada.

 

Rever a conclusão da Corte de origem e reconhecer a não ocorrência dos 

pressupostos para a concessão da indenização demandaria, necessariamente, o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 

Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR. NEXO DE CAUSALIDADE. DANOS 
MORAIS. "QUANTUM" INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que ficou comprovada a 
falha na prestação do serviço médico-hospitalar, o nexo de causalidade entre os 
procedimentos e as sequelas suportadas pelo autor, bem como a responsabilidade do 
hospital. Entender de modo contrário demandaria nova análise dos demais elementos 
fáticos dos autos, inviável em recurso especial, ante o óbice da referida súmula.

3. Do mesmo modo, alterar o acórdão impugnado quanto às circunstâncias 
específicas que originaram a reparação por danos morais, bem como quanto ao valor 
da indenização, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. 
Incide, portanto, a Súmula n. 7/STJ.

4. Conforme entendimento pacífico do STJ, a modificação do valor da 
indenização por danos morais é admitida, em recurso especial, apenas quando 
excessivo ou irrisório o montante fixado, violando os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. No caso, a quantia estabelecida pelas 
instâncias de origem não enseja a intervenção do STJ (AgRg no AREsp n. 
715.052/RJ, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 18/8/2015, DJe de 25/8/2015, e AgRg no REsp n. 1.537.273/SP, Relator 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe de 1/12/2015).

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.669.651/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
29/5/2023, DJe de 2/6/2023.)

 
  CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 

Documento eletrônico VDA40522013 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 06/03/2024 14:24:21
Código de Controle do Documento: c603f809-cf4f-45ed-b4e2-2878ffe1a057



AÇÃO INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. OMISSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. OBSERVÂNCIA PELO TRIBUNAL 
ESTADUAL. NEXO DE CAUSALIDADE E AUSÊNCIA DE FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS PELO NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. ART. 
85, § 11, DO NCPC. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.

2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a decisão 
está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a controvérsia.

3. Cabe ao julgador decidir a lide de acordo com o seu livre convencimento, 
utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da 
legislação que entender aplicável ao caso concreto, a teor do que dispõe o art. 371 do 
NCPC.

4. No caso em análise, o Tribunal local firmou sua convicção com base, 
também, na interpretação da prova pericial, para então concluir pela 
responsabilização do hospital pelos danos causados ao autor, em decorrência da 
demora no diagnóstico correto de apendicite supurada, que não foi identificada no 
primeiro dia do atendimento.

5. Para rever a conclusão do Tribunal local quanto a ocorrência de falha na 
prestação do serviço e do nexo de causalidade entre essa conduta e o resultado 
danoso, seria necessário revolver o arcabouço fático-probatório dos autos, o que é 
vedado nesta via excepcional em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

6. A jurisprudência do STJ orienta que a interposição de agravo interno não 
inaugura instância, razão pela qual se mostra indevida a majoração dos honorários 
advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015.

7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.783.444/DF, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 23/9/2021.)
 

Em relação ao quantum indenizatório, o Tribunal de origem alterou a 

sentença, que fixara o valor de R$ 50 mil a título de danos morais, modificando o 

quantum para R$ 30 mil. Entendeu que o novo valor arbitrado estaria dentro dos 

critérios e bases adotados pela jurisprudência, além de ter observado os princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade, levando em consideração o caráter 

reparatório, punitivo e educativo, sem, contudo, haver enriquecimento ilícito. 

Confira-se trecho do voto condutor do acórdão da apelação (fl. 949):

 
O valor da indenização a ser paga pelos apelantes a título de danos morais, 

todavia, merece ser readequado para a importância de R$30.000,00, a fim de se 
harmonizar com precedentes desta E. Câmara para casos análogos e com 
a jurisprudência do C. STJ, com atualização monetária desde a data de proferimento 
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deste acórdão e incidência de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês desde 
a  citação.

 
 

Ainda que o quantum indenizatório fixado na instância ordinária 

submeta-se ao controle do Superior Tribunal de Justiça, tal providência somente é 

necessária na hipótese em que o valor da condenação seja irrisório ou exorbitante, 

distanciando-se, assim, das finalidades legais e da devida prestação jurisdicional no 

caso concreto.

Verifica-se, com base no conjunto fático delineado no voto condutor do 

julgado, que o valor indenizatório foi fixado com moderação, visto que não 

concorreu para o enriquecimento indevido da parte e porque foi observada a 

proporcionalidade entre a gravidade da ofensa, o grau de culpa e o porte 

socioeconômico do causador dos danos.

Assim, uma vez não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar 

revisão pelo STJ, o conhecimento do apelo extremo implicaria reexame de 

questões fático-probatórias presentes nos autos, o que, no caso, é inviável, 

conforme o enunciado da Súmula n. 7 desta Corte.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. NEXO DE CAUSALIDADE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. PRETENSÕES QUE DEMANDAM O REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
REVALORAÇÃO DA PROVA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência firmada neste Superior Tribunal, a 
responsabilidade objetiva dos hospitais como prestador do serviço, prevista no art. 
14 do CDC, não é absoluta, respondendo objetivamente somente pelos danos 
causados aos pacientes em decorrência de defeito no seu serviço, como aqueles 
relativos à estadia do paciente, instalações, equipamentos e serviços auxiliares.

2. Esta Corte Superior entende que a pretensão recursal cuja finalidade é 
dirigida à reapreciação de fatos e provas não comporta a interposição de recurso 
especial, uma vez que este instrumento é vocacionado à tutela do direito objetivo 
federal.
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3. Tendo o Tribunal de origem constatado a ocorrência do nexo de causalidade 
e a existência dos danos materiais e morais, este Superior Tribunal fica impedido de 
proceder ao revolvimento do acervo fático-probatório para adotar conclusão diversa. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.

4. É sabido que "a indenização por danos morais fixada em quantum 
sintonizado aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade não enseja a 
possibilidade de interposição do recurso especial, dada a necessidade de exame de 
elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em casos de manifesta 
excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se evidencia no presente 
caso.

Incidência da Súmula 7 do STJ" (AgInt no AREsp 1.722.400/SP, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 17/12/2020).

5. Agravo interno desprovido.(AgInt no AREsp n. 2.272.912/DF, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 
6/9/2023.)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. ERRO MÉDICO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
CONFIGURADA. DANO MORAL. MAJORAÇÃO. LUCROS CESSANTES E 
PENSÃO MENSAL VITALÍCIA AFASTADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, 
em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de danos morais, quando 
ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que a verba indenizatória, consideradas 
as circunstâncias de fato da causa, foi estabelecida no acórdão recorrido em 
conformidade com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.100.834/GO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)

 
 

Por fim, no que diz respeito à alínea c, a ora agravante nem sequer 

indicou, nas razões do recurso especial, acórdão paradigma para comprovar a 

divergência jurisprudencial alegada, inviabilizando a compreensão da controvérsia 

(Súmula n. 284 do STF).

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.  
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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ERRO MÉDICO
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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